
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DCT – DSG
1º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO

"DIVISÃO DE LEVANTAMENTO GEN AUGUSTO TASSO FRAGOSO"

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 64490.000181/2024-68

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Nº 01/2024, QUE FAZEM ENTRE SI  A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO  DO  CHEFE  DO  1º  CENTRO  DE
GEOINFORMAÇÃO  E A EMPRESA GIOVANA RAMOS
E CIA LTDA

A União, por intermédio do 1º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO, órgão do Ministério da

Defesa  -  Exército  Brasileiro,  inscrita  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  da

Receita  Federal  do  Brasil  (CNPJ)  sob  o  nº  09.563.085/0001-90,  com  sede  na  Rua

Cleveland nº 250, Bairro Santa Teresa, na cidade de Porto Alegre- RS, CEP 90.850-240,

representada neste ato pelo Sr. Marcus Fabiano Silva Saldanha – Cel, Ordenador de

Despesas do 1º Centro de Geoinformação, nomeado pela Portaria nº 608, de 21 de

julho de 2021, publicada no DOU de nº 137 de 22 de julho de 2021, inscrito no CPF n°

862. -91,  portador  da  carteira  de  identidade  nº  011 48/MD, doravante

denominada  CONTRATANTE,  e  a  empresa  GIOVANA RAMOS E  CIA  LTDA inscrita  no

CNPJ/MF sob o nº 29.211.177/0001-19, sediada na Rua Tibagi, 439 - Igara – Canoas/RS –

CEP  92.410-490,  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato  representada  por  :

Giovana Ramos, CPF: 536. -34, RG: 304 75 expedito por SSP/RS, tendo em

vista o que consta no Processo AdministraLvo citado em epígrafe e em observância às

disposições da Lei 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o

presente  Termo  de  Contrato  de  Serviços,  decorrente  da  Dispensa  de  Licitação  nº

1/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de engenharia

para manutenção na rede elétrica de alta e baixa tensão e Sbra ópLca deste Centro, nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 Objeto da contratação

Nº item
CAT
SERV

Descrição/EspeciScação
(com marca e modelo)

Un Qtd
Valor

(em RS)

Unitário Total

ND 339039

01 21687
Instalação/manutenção/operação  -

elétrica
Und 01 63.700,00 63.700,00

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,  independentemente de
transcrição:

1.3.1. O termo de referência que embasou a contratação;

1.3.2. A autorização de contratação direta;

1.3.3. A proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 O regime de execução é o de empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) dias contados a parLr da data
de assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 105 – Lei n° 14.133/2021. 

2.2 O prazo de vigência será automaLcamente prorrogado, independentemente de termo

adiLvo, quando o objeto não for concluído no período Srmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3 O contratado não tem direito subjeLvo à prorrogação contratual.

2.4 A  prorrogação  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  celebração  de  termo

adiLvo.

2.5 Nas  eventuais  prorrogações  contratuais,  os  custos  não  renováveis  já  pagos  ou

amorLzados  ao  longo  do  primeiro  período  de  vigência  da  contratação  deverão  ser

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado Lver sido penalizado nas

sanções  de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com

poder público, observadas as abrangências de aplicação.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 O  regime  de  execução  contratual,  o  modelo  de  gestão,  assim  como  os  prazos  e
condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  deSniLvo  constam  no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admiLda a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO

5.1 O valor total da contratação é de R$ 63.700,00 (Sessenta e três mil e setecentos reais).

5.2 No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas,  previdenciários,  Sscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3 O valor acima é meramente esLmaLvo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quanLtaLvos de serviços efeLvamente prestados.

6. CLÁUSULA SEXTA –  DO PAGAMENTO

6.1 O  prazo  para  pagamento  ao  contratado  e  demais  condições  a  ele  referentes

encontram-se deSnidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1 Os  preços  inicialmente  contratados  são  Sxos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano

contado da data do orçamento esLmado, realizado em 18 de janeiro de 2024.

7.2 Após o intervalo de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  IGP-M,

exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da

anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a

parLr dos efeitos Snanceiros do úlLmo reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante

pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  úlLma  variação  conhecida,

liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)  divulgado(s)  o(s)  índice(s)

deSniLvo(s).

7.5 Nas aferições Snais, o(s) índice(s) uLlizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) deSniLvo(s).
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7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exLnto(s) ou de

qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  uLlizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em

subsLtuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal  quanto ao índice subsLtuto, as partes elegerão novo

índice oScial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

adiLvo.

7.8 O reajuste será realizado por aposLlamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,

de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Termo  de

Referência;

8.1.3. NoLScar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

veriScadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  subsLtuído,

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e Sscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no

presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. CienLScar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União

para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de

obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emiLr decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os

requerimentos manifestamente imperLnentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.1 A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis,, a contar

da data do protocolo do requerimento para decidir, admiLda a

prorrogação moLvada, por igual período. 

8.1.9. Responder  eventuais  pedidos  de  restabelecimento  do  equilíbrio

econômico-Snanceiro  feitos  pelo  contratado  no  prazo  máximo  de  30

(trinta) dias.
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8.1.10. NoLScar  os  emitentes  das  garanLas  quanto  ao  início  de  processo

administraLvo  para  apuração  de  descumprimento  de  cláusulas

contratuais.

8.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto

pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.12. Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

8.1.13. Realizar  avaliações  periódicas  da  qualidade  dos  serviços,  após  seu

recebimento.

8.1.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e

instalações,  apresentem condições adequadas ao cumprimento,  pelo

Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o

serviço  for  executado  em  suas  dependências,  ou  em  local  por  ela

designado.

8.1.15. Responder  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como

por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.16. Previamente à expedição da ordem de serviço,  veriScar  pendências,

liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do

início da sua execução..

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração em condições de se deslocar

ao local do serviço para representá-lo na execução do contrato sempre

que solicitado ou necessário.

9.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser

recusada pelo órgão ou enLdade, desde que devidamente jusLSca-

da, devendo a empresa designar outro para o exercício da aLvidade.

9.1.2. Atender às determinações regulares emiLdas pelo Sscal ou gestor do con-

trato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei 14.133/2021) e prestar

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
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quanLdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsLtuir, às suas expensas, no

total ou em parte, no prazo Sxado pelo Sscal do contrato, os serviços nos

quais se veriScarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execu-

ção ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obje-

to, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou ter-

ceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Sscalização ou o acompa-

nhamento da execução contratual pelo contratante, que Scará autorizado

a descontar dos pagamentos devidos ou da garanLa, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que Lver ciência da impossibi-

lidade de realização ou Snalização do serviço no prazo estabelecido, para

adoção de ações de conLngência cabíveis.

9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por aSnidade, até o terceiro grau, de

dirigente do contratante ou do Sscal ou gestor do contrato, nos termos

do arLgo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.8. Quando não for possível a veriScação da regularidade no Sistema de Ca-

dastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela Sscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para

Sns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade

relaLva à Seguridade Social; 2) cerLdão conjunta relaLva aos tributos fe-

derais e à Dívida ALva da União; 3) cerLdões que comprovem a regulari-

dade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do con-

tratado; 4) CerLdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerLdão NegaL-

va de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, Sscais, comerciais e as demais previstas em legislação es-

pecíSca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contra-

tante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriSque no local da exe-

cução do objeto contratual.

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos, garanLndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local

dos trabalhos, bem como aos documentos relaLvos à execução do em-

preendimento.
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9.1.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer aLvidade que não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do

contrato.

9.1.14. Conduzir  os trabalhos com estrita observância às normas da legislação

perLnente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança,

higiene e disciplina.

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e apro-

vação, quaisquer mudanças nos métodos execuLvos que fujam às especi-

Scações do memorial descriLvo ou instrumento congênere.

9.1.16. Não permiLr a  uLlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos,

nem permiLr a uLlização do trabalho do menor de dezoito anos em traba-

lho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaLbilidade com as

obrigações  assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  habilitação  na

contratação direta;

9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deSciência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos pre-

vistas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

Sxado  pelo  Sscal  do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que

preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116,  parágrafo  único,  da  Lei  n.º

14.133, de 2021);

9.1.20. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obLdas  em  decorrência  do

cumprimento do contrato;

9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento

dos quanLtaLvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saLsfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 14.133/2021.

9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual

ou municipal, as normas de segurança do contratante;

9.1.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
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9.1.24. Apresentar os empregados devidamente idenLScados por meio de cra-

chá.

9.1.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos em-

pregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.

9.1.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme

a categoria proSssional.

9.1.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à subsLtuição dos empre-

gados alocados, no prazo Sxado pela Sscalização do contrato, nos casos

em que Scar constatado descumprimento das obrigações relaLvas à exe-

cução do serviço, conforme descrito nas especiScações do objeto.

9.1.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas In-

ternas do Contratante.

9.1.29. Instruir seus empregados a respeito das aLvidades a serem desempenha-

das, alertando-os a não executarem aLvidades não abrangidas pelo con-

trato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocor-

rência neste senLdo, a Sm de evitar desvio de função.

9.1.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas

do Contratante.

9.1.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos

respecLvos órgãos, se necessário for, a Sm de que não venham a ser dani-

Scadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

9.1.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho ProSssional competente, confor-

me as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena vali -

dade.

9.1.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças neces-

sárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legisla-

ção aplicável.

9.1.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro prepos-

to responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento,

tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de tra-

balho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocor-

rências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscali-

zação e situação das aLvidades em relação ao cronograma previsto.

9.1.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o

estabelecido nas especiScações, bem como subsLtuir aqueles realizados

com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05

(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento DeS-

niLvo.
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9.1.36. ULlizar somente matéria-prima ]orestal procedente, nos termos do arLgo

11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo ]orestal, realizado por

meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente apro-

vado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -

SISNAMA; (b)  supressão da vegetação natural,  devidamente autorizada

pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNA-

MA; (c) ]orestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa ]orestal, deS-

nidas em normas especíScas do órgão ambiental competente.

9.1.37. Comprovar a procedência legal  dos produtos ou subprodutos ]orestais

uLlizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do arLgo 4°,

inciso IX, da Instrução NormaLva SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasi-

ão da respecLva medição, mediante a apresentação dos seguintes docu-

mentos, conforme o caso:

9.1.37.1 Cópias autenLcadas das notas Sscais de aquisição dos produtos ou

subprodutos ]orestais; 

9.1.37.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transpor-

tador dos produtos ou subprodutos ]orestais junto ao Cadastro

Técnico Federal de ALvidades Potencialmente Poluidoras ou ULli-

zadoras de Recursos Ambientais - CTF, manLdo pelo IBAMA, quan-

do  tal  inscrição  for  obrigatória,  acompanhados  dos  respecLvos

CerLScados de Regularidade válidos, conforme arLgo 17, inciso II,

da Lei n° 6.938, de 1981 e legislação correlata;

9.1.37.3 Documento de Origem Florestal – DOF, insLtuído pela Portaria n°

253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução

NormaLva IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de pro-

dutos ou subprodutos ]orestais de origem naLva cujo transporte e

armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

9.1.37.4 Caso os produtos ou subprodutos ]orestais uLlizados na execução

contratual tenham origem em Estado que possua documento de

controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em comple-

mentação ao DOF, a Sm de demonstrar a regularidade do trans-

porte e armazenamento nos limites do território estadual.

9.1.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resí-

duos  da  construção  civil  estabelecidos  na  Resolução  nº  307,  de

05/07/2002,  com  as  alterações  posteriores,  do  Conselho  Nacional  de

Meio Ambiente - CONAMA, conforme arLgo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução

NormaLva SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

9.1.38.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá

obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Mu-
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nicipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apre-

sentado ao órgão competente, conforme o caso.

9.1.38.2 Nos termos dos arLgos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de

05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a desLnação ambi-

entalmente adequada dos resíduos da construção civil originários

da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes proce-

dimentos:

9.1.38.2.1 resíduos Classe A (reuLlizáveis ou recicláveis como agrega-

dos): deverão ser reuLlizados ou reciclados na forma de

agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe

A de preservação de material para usos futuros.

9.1.38.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras desLnações): de-

verão ser reuLlizados, reciclados ou encaminhados a áreas

de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo

a permiLr a sua uLlização ou reciclagem futura.

9.1.38.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas

tecnologias  ou  aplicações  economicamente  viáveis  que

permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser ar-

mazenados, transportados e desLnados em conformidade

com as normas técnicas especíScas.

9.1.38.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais

à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reuLli-

zados e desLnados em conformidade com as normas téc-

nicas especíScas.

9.1.38.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos ori-

ginários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos,

áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.1.38.4 Para Sns de Sscalização do Sel cumprimento do Programa Munici-

pal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Pro-

jeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme

o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos

os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Trans-

porte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns.

9.1.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

9.1.39.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local

Sxo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão
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pontual ou fugiLva, uLlizado na execução contratual, deverá res-

peitar os limites máximos de emissão de poluentes admiLdos na

Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata,

de acordo com o poluente e o Lpo de fonte.

9.1.39.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não

poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma

NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Téc-

nicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de

Ruído para conforto acúsLco, da Associação Brasileira de Normas

Técnicas  -  ABNT,  nos  termos  da  Resolução  CONAMA n°  01,  de

08/03/90, e legislação correlata.

9.1.40. Nos termos do arLgo 4°, § 3°, da Instrução NormaLva SLTI/MP n° 1, de

19/01/2010, deverão ser uLlizados, na execução contratual, agregados re-

ciclados, sempre que exisLr a oferta de tais materiais, capacidade de su-

primento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se

na planilha de formação de preços os custos correspondentes.

9.1.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços,

por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por da-

nos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do

Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em

via pública junto ao serviço de engenharia.

9.1.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprova-

dos pela Sscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas

que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, servi-

ços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedi-

mento previsto nas especiScações.

9.1.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações deSniLvas das uLlidades pre-

vistas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem

como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessio-

nárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização

dos serviços e aLvidades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de

Operação etc.).

9.1.44. Fornecer  os  projetos  execuLvos  desenvolvidos  pelos  Contratados,  que

formarão um conjunto de documentos técnicos, gráScos e descriLvos re-

ferentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e de-

vidamente compaLbilizados, de modo a considerar todas as possíveis in-

terferências capazes de oferecer impedimento total  ou parcial,  perma-

nente  ou  temporário,  à  execução  do  empreendimento,  de  maneira  a
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abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e en-

tendimento de todas as suas especiScações técnicas, para posterior exe-

cução e implantação do objeto garanLndo a plena compreensão das in-

formações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

9.1.44.1 A elaboração dos projetos execuLvos deverá parLr das soluções

desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Termo de Refe-

rência e seus anexos (Caderno de Encargos e EspeciScações Técni-

cas) e apresentar o detalhamento dos elementos construLvos e

especiScações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas

mútuas interferências entre os diversos projetos.

9.1.45. Em se tratando de aLvidades que envolvam serviços de natureza intelec-

tual,  após a assinatura do contrato,  o Contratado deverá parLcipar de

reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução

do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que es-

tejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de re-

ferência, o gestor do contrato, o Sscal técnico do contrato, o Sscal admi-

nistraLvo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o pre-

posto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços

contratados.

10.  CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato ad-
ministraLvo que eventualmente venha a ser Srmado, a parLr da apresentação da pro-
posta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de acei-
tação expressa.

10.2 Os dados obLdos somente poderão ser uLlizados para as Snalidades que jusLScaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3 É vedado o comparLlhamento com terceiros dos dados obLdos fora das hipóteses per-
miLdas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação Srmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contra-
tado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentação para Sns de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas
essas obrigações.

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.
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10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garanLr
sua observância.

10.8 O Contratado deverá prestar, no prazo Sxado pelo Contratante, prorrogável jusLSca-
damente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo Sxado pelo Contratante, prorrogável jusLSca-
damente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10 Bancos de dados formados a parLr de contratos administraLvos, notadamente aque-
les que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manLdos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,
art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da Snalidade, para efeito de respon-
sabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato in-
teroperável, a Sm de garanLr a reuLlização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perLnentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comuni -
cados à autoridade nacional.

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 Não haverá exigência de garanLa contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete  infração  administraLva,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração  ou  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse
coleLvo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  con-

tratação sem moLvo jusLScado;

e) apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a
execução do contrato;

f) praLcar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praLcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013.
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12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administraLvas acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se jusLScar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§2º – Lei 14.133/2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praLcadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste Contrato, sempre
que não se jusLScar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º – Lei
14.133/2021);

iii)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,  quando praLcadas as
condutas descritas nas alíneas “h”, “I”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que jusLSquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º – Lei 14.133/2021);

iv) Multa:

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusLScado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusLScado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância
do prazo Sxado para apresentação, suplementação ou reposição da garanLa.

(3) O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autoriza  a  Administração  a
promover  a  rescisão  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento
irregular  de  suas  cláusulas,  conforme dispõe  o  inciso  I  do  art.  137  da  Lei
14.133, de 2021.

(4) compensatória para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do item 12.1,
na  ordem de 20% (vinte  por  cento)  a  30% (trinta  por  cento)  do  valor  do
Contrato.

(5)  Compensatória para a inexecução total do contrato prevista nas alíneas “c” e
“d” do item 11.1, de 15% (quinze por cento) a 25% (vinte e cinco por cento)
do valor do Contrato.

(6) Para infração descrita na alínea “b” do item 11.1, a multa será de 10% (dez por

cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.

(7) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a

15% do valor do Contrato.

(8) Para a infração descrita na alínea “a” do item 11.1, a multa será de 5% (cinco

por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

12.3 A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156,
§9º, Lei 14.133/2021).

12.4 Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas
cumulaLvamente com a multa (art. 156, §7º da Lei 14.133/2021).
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inLmação (art.
157, Lei 14.133/2021);

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo  Contratante ao Contratado,
além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garanLa
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, Lei 14.133/2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida  administraLvamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraLvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar  e  contratar  e  de declaração de inidoneidade para licitar  ou
contratar.

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, Lei 14.133/2021):

a) a natureza e a gravidade da infração comeLda;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7 Os atos previstos como infrações administraLvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
LpiScados como atos lesivos na Lei  nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade
competente deSnidos na referida Lei (art. 159).

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
uLlizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práLca dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os  efeitos  das sanções aplicadas à  pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, Lei 14.133/2021).

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaLvos às sanções
por ela aplicadas, para Sns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insLtuídos no
âmbito do Poder ExecuLvo Federal. (Art. 161, Lei 14.133/2021).
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12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa  administraLva  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em dívida  aLva,  poderão  ser
compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão
decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos  administraLvos  que  o
contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora  contratante,  na  forma  da  Instrução
NormaLva SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 O contrato se exLngue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo esLpulado para tanto.

13.2 Se as  obrigações não forem cumpridas no prazo esLpulado,  a  vigência  Scará
prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração
providenciar a readequação do cronograma Sxado para o contrato.

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

a) Scará ele consLtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecLvas sanções
administraLvas; e
b) poderá  a  Administração  optar  pela  exLnção  do  contrato  e,  nesse  caso,
adotará  as  medidas  admiLdas  em  lei  para  a  conLnuidade  da  execução
contratual.

13.4 O  contrato  poderá  ser  exLnto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele
esLpuladas, ou antes do prazo nele Sxado, por algum dos moLvos previstos no arLgo
137 da Lei 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arLgos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modiScação da Snalidade ou da estrutura da em-

presa não ensejará a exLnção se não restringir sua capacidade de concluir

o contrato.

13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo adiLvo para alteração subjeLva.

13.5 O termo de exLnção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente
cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.
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13.6 A exLnção do contrato não conSgura óbice para o reconhecimento do desequilí -

brio econômico-Snanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio

de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 14.133/2021). 

13.7 O contrato poderá ser exLnto: 

13.7.1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, Snanceira, trabalhista ou civil com dirigente do ór-

gão ou enLdade contratante ou com agente público que tenha desempe-

nhado função na licitação ou atue na Sscalização ou na gestão do contra-

to, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, co-

lateral  ou  por  aSnidade,  até  o  terceiro  grau (art.  14,  inciso  IV,  da  Lei

14.133/2021).

13.7.2. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador

ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comis-

são ou função de conSança que atue na área responsável pela demanda

ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âm-

bito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de ju-

nho de 2010).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
especíScos  consignados no Orçamento Geral  da União deste exercício,  na dotação
abaixo discriminada:

Esfera PTRES Fonte ND UGR PI

1 232127 1000000000 339039 160502 B4OMOBMAQUA

Nota de empenho: 2024NE000006

14.2 A dotação relaLva aos exercícios Snanceiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respecLva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante aposLlamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
conLdas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições conLdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

16.1 Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2 O CONTRATADO é obrigado a  aceitar,  nas  mesmas condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se Szerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3 As  alterações  contratuais  deverão ser  promovidas  mediante  celebração de

termo adiLvo, submeLdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, sal-

vo nos casos de jusLScada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em

que a formalização do adiLvo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132

da Lei 14.133/2021).

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples aposLla, dispensada a celebração de termo adiLvo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem
como no respecLvo síLo oScial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, desse mesmo
diploma legal,  e  ao  art.  8º,  §2º,  da  Lei  12.527/2011,  c/c  art.  7º,  §3º,  inciso  V,  do
Decreto 7.724/2012

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA COMUNICAÇÃO

18.1 Qualquer  noLScação,  solicitação  ou  comunicação  que  as  partes  devam  ou
necessitem  enviar  umas  às  outras  em  virtude  desta  avença  deverá  ser  feita  por
escrito,  preferencialmente  por  e-mail  e  considerar-se-á  efetuada  quando  o
documento for entregue ao desLnatário nos endereços abaixo indicados:

CONTRATANTE: 1º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO 
Endereço: Rua Cleveland, 250 – Santa Teresa / Porto Alegre - RS
CEP: 90850-240
Telefone: RITEX 832-2124 (Setor de Almoxarifado)
E-mail: setmat.1dl@gmail.com

CONTRATADA: GIOVANA RAMOS E CIA LTDA
Endereço: Rua Tibagi, 439 - Igara – Canoas/RS
CEP: 92.410-490
Telefone: (51) 99839-3955
E-mail: garrasolucoes@hotmail.com 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1 É eleito o Foro da JusLça Federal de Porto Alegre/RS – Seção Judiciária do Rio
Grande do Sul para dirimir os liegios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei
nº 14.133/21.

19.2 As partes expressamente renunciam a qualquer outro foro, por mais privilegia-

do que sejam.

Para Srmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e depois de

lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas. 

Porto Alegre, RS, 31 de janeiro de 2024.

MARCUS FABIANO SILVA SALDANHA – Cel
Representante legal da CONTRATANTE

GIOVANA RAMOS
Representante legal da CONTRATADA

PATRICK FELTRIN HASLINGER PEREIRA
Chefe do Almoxarifado

ALESSANDRO GARCIA SIMIONATO
Chefe da SALC
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